
Projeto de Lei n.º 109/ 2019, de 13 de dezembro de 2019. 

 

AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO A CONTRATAR 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

COM O BRDE – BANCO 

REGIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DO 

EXTREMO SUL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PAULO ROBERTO BUTZGE, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do 

Rio Grande do Sul, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto 

ao BRDE - Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, até o valor de R$ 

2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), destinados à obras de infraestrutura 

urbana, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 2º Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras 

condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às normas 

pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e notadamente o que 

dispõe a Resolução 43/2001 de 21/12/2001 do Senado Federal, bem como normas 

específicas do BRDE – Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul.  

 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a repassar, como forma de pagamento 

e em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, os recebíveis que se 

fizerem necessários, provenientes de produto da arrecadação tributária municipal, 

inclusive quotas-parte do Imposto sobre Operações relativas à circulação de 

mercadorias e serviços e do Fundo de Participação dos Municípios, bem como outras 

garantias em direito admitidas. 

 

Art. 4º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 

deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos 

termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 

 

Art. 5º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos 

contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

 

Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de 

crédito ora autorizada. 



Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária, 13 de dezembro de 2019. 

 

 

PAULO ROBERTO BUTZGE 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei está sendo encaminhado em virtude da necessidade de 

buscar autorização legislativa para a contratualização de crédito junto ao Banco 

Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE, com vistas a realizar obras de 

infraestrutura no município. 

 

O Projeto de Lei ora proposto busca a contratação de financiamento para obras 

de infraestrutura urbana, na qual pretende-se realizar o restante da pavimentação 

asfáltica da Rua Intendente Albino Lenz, trecho compreendido entre a Rua Nove de 

Maio até a Rua Lopes Trovão, além dos trechos do entorno, trecho da rua Nove de 

Maio, entre Albino Lenz e RS 400 e trecho da Rua 22 de Abril, da Rua Nove de Maio 

até o seu final. 

 

Estas obras visam atender a população residente nas referidas ruas onde não 

existe pavimentação, visando assim melhorar as condições de habitabilidade das 

residências, gerando, também, uma melhor qualidade de vida à população.  

   

 Diante do exposto, Senhor Presidente e demais pares dessa Casa, a aprovação do 

presente Projeto de Lei é de vital importância e necessária se faz sua apreciação, em 

caráter de urgência. 

 

             É a justificativa. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária, 13 de dezembro de 2019. 

 

 

 

PAULO ROBERTO BUTZGE 

Prefeito Municipal 

 

 


